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PARTE 1- NOTA INTRODUTÓRIA

Nos termos dos n.°s 1, 2 e 3 do artigo 7.° da Lei n.° 43/2006, de 25 de agosto, alterada
pela Lei n.° 21/2012, de 17 de maio, que regula o acompanhamento, apreciação e
pronúncia pela Assembleia da República no âmbito do processo de construção da
União Europeia, a iniciativa Proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do
Conselho relativo à comunicação de ocorrências na aviação civil, que altera o
Regulamento (UE) n.° 996/2010 e revoga a Diretiva 2003/42/CE, o Regulamento (CE)
n.° 1321/2007 da Comissão e o Regulamento (CE) n.° 1330/2007 da Comissão -

COM(2012)776 final, foi enviado à Comissão de Economia e Obras Públicas, atento o
seu objeto, para efeitos de análise e elaboração do presente parecer.

Na reunião de 13 de fevereiro de 2013 foi nomeada como relatora a Deputada Carina
João Oliveira, autora do presente documento.

3



t 41111*1 4,,,, 4 4

4SsEMBI.EIA DA ,F,PUBLICA

Comissão de Economia e Obras Públicas

PARTE li— CONSIDERANDOS

1. Em geral

• Objetivo da iniciativa

O principal objetivo da iniciativa é contribuir para a redução do número de acidentes e

de vítimas mortais no setor da aviação através da melhoria dos sistemas existentes, a

nível nacional e europeu, utilizando as ocorrências da aviação civil para corrigir

deficiências de segurança e prevenir a sua repetição.

• Principais aspetos

O atual sistema de segurança aérea é, acima de tudo, um sistema reativo assente nos

progressos tecnológicos, numa legislação sólida sustentada por uma supervisão

regulamentar eficaz e em investigações pormenorizadas aos acidentes de que

resultam recomendações para a melhoria da segurança. Porém, embora a capacidade

de retirar ensinamentos de um acidente seja crucial, os sistemas puramente reativos já

demonstraram os seus limites no que respeita à possibilidade de continuarem a

melhorar a segurança, nomeadamente no contexto de um crescimento do tráfego

aéreo que, de acordo com as previsões, quase deverá duplicar até 2030.

Os sistemas de segurança devem, por conseguinte, evoluir para processos de

segurança mais pró-ativos e assentes em elementos de prova que incidam na

prevenção de acidentes graças à análise de todas as informações de segurança

disponíveis, incluindo informações sobre ocorrências na aviação civil.

Embora a União Europeia (UE) tenha iniciado esta transição com a adoção da Diretiva

2003/42/CE e dos seus regulamentos de execução, os esforços envidados atualmente
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são insuficientes para deter o aumento do número de acidentes e de vítimas mortais

de acidentes decorrentes do crescimento do tráfego previsto.

A União Europeia e os seus Estados membros não reúnem atualmente condições

suficientes que lhes permitam utilizar o retorno de experiência para prevenir os

acidentes.

Este problema resulta de diversas lacunas. Em primeiro lugar, embora a

disponibilidade de dados seja vital para identificar riscos de segurança, não existe

conhecimento suficiente de todas as ocorrências de segurança.

Em segundo lugar, a integração dos dados relativos às ocorrências não está

harmonizada nem estruturada, o que se traduz numa má qualidade das informações e

no caráter incompleto dos dados.

Em terceiro lugar, o intercâmbio de informações entre os Estados membros é limitado,

na medida em que existem obstáculos jurídicos e organizativos a um acesso adequado

às informações contidas no Repositório Central Europeu (RCE), que reúne todos os

dados nacionais.

Por último, não existe qualquer obrigação de utilizar os dados recolhidos sobre as

ocorrências. Resulta por conseguinte deste facto uma ausência de análise das

ocorrências e, subsequentemente, uma ausência de adoção das medidas corretivas e

preventivas adequadas para lidar com as deficiências de segurança.

2. Aspetos relevantes

No documento de trabalho enviado pelos serviços da Comissão são definidos em 3

pacotes de medidas (PM), contendo o resumo das várias soluções legislativas,

anexando dados específicos a verificar com medidas apropriadas à resolução deste

problema. São também feitas as comparações desses mesmos pacotes de medidas e

as suas implicações para cada um dos Estados membros.
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O pacote de medidas recomendadas é o PM2, uma vez que os benefícios da sua

aplicação são muitos superiores aos custos. Prevê-se que contribua para a promoção

da segurança da aviação mediante uma melhoria da recolha de ocorrências, um

reforço da qualidade dos dados, um acesso mais adequado às informações e a

introdução de requisitos respeitantes à utilização das ocorrências de modo a contribuir

para a redução dos acidentes com aeronaves.

O pacote de medidas 2 (PM2) é um conjunto de medidas mais ambiciosas, que implica

uma revisão substancial da legislação da UE relativa à comunicação de ocorrências.

O objetivo do PM2 é melhorar o atual sistema, estabelecendo os requisitos legislativos

necessários para garantir um sistema de comunicação de ocorrências eficaz a todos os

níveis, e contribuir para a redução dos acidentes com aeronaves mediante o

estabelecimento de processos de análise dos dados recolhidos, a adoção de medidas

adequadas e a monitorização da eficiência do sistema em termos de melhoria da

segurança.

Propõe-se nestes documentos que a Comissão avalie a aplicação do regulamento três

anos após a sua adoção pelo legislador e proceda à monitorização contínua de um

conjunto de indicadores fundamentais do setor dos transportes, que já se encontram

disponíveis.

Estes indicadores serão utilizados para determinar em que medida a opção estratégica

adotada permite alcançar os objetivos específicos.

Princípio da Subsidiariedade

A competência para legislar sobre estas medidas é partilhada, logo, verifica-se a

observância do princípio da subsidiariedade.

6



5 * IS 5 *#* *#IIIS* *i 55 * 5 * 1*

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Comissão de Economia e Obras Públicas

PARTE 1H - CONCLUSÕES

Em face do exposto, a Comissão de Economia e Obras Públicas conclui o seguinte:

1. A presente iniciativa não viola o princípio da subsidiariedade;

2. A matéria objeto da presente iniciativa não cabe no âmbito de competência

legislativa reservada da Assembleia da Republica, não se aplicando, como tal, o artigo

2.° da Lei n.° 43/2006, de 25 de agosto, alterado pela Lei n.° 21/2012, de 17 de maio;

3. A análise da presente iniciativa não suscita quaisquer questões que impliquem

posterior acompanhamento.

4. A Comissão de Economia e Obras Públicas dá por concluído o escrutínio da

presente iniciativa, devendo o presente relatório, nos termos da Lei n° 43/2006, de

25 de agosto de 2006, alterado pela Lei n.° 21/201 2, de 17 de maio, ser remetido à

Comissão de Assuntos Europeus para os devidos efeitos.

Palácio de S. Bento, 17 de fevereiro de 2013.

Carina João Oliveira Luis
Álvar>9wiPos

Ferreira
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